
 
 

 

AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 959.303 - RS 
(2016/0199426-0)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL  
PROCURADORA : KARINA DA SILVA BRUM E OUTRO(S) - RS030270 
AGRAVADO  : CARLA FROENER FERREIRA 
ADVOGADA : CARLA FROENER FERREIRA (EM CAUSA PRÓPRIA) E 

OUTRO - RS065998 

EMENTA

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. 
LITISCONSORTES. EXECUÇÃO AUTÔNOMA. POSSIBILIDADE. 
ENTENDIMENTO CONSOLIDADO NO JULGAMENTO DE RECURSO 
REPRESENTATIVO DA CONTROVÉRSIA. RESP 1.347.736/RS, REL. MIN. 
CASTRO MEIRA, DJE 15.4.2014. AGRAVO INTERNO DO ESTADO DO RIO 
GRANDE DO SUL A QUE SE NEGA PROVIMENTO.

1.   A Primeira Seção deste Superior Tribunal de Justiça, no 
julgamento do REsp. 1.347.736/RS, Rel. Min. CASTRO MEIRA, DJe 15.4.2014, 
submetido ao rito do art. 543-C do CPC, decidiu ser possível que exista crédito de 
honorários independentemente da existência de crédito principal titularizado pela 
parte vencedora da demanda, constituindo os honorários direito autônomo do 
causídico, que poderá executá-los nos próprios autos ou em ação distinta. 

2.   Ressaltou-se, no julgado supracitado, que o fracionamento 
vedado pela norma constitucional toma por base a titularidade do crédito. Assim, 
um mesmo credor não pode ter seu crédito satisfeito por RPV e precatório, 
simultaneamente. Nada impede, todavia, que dois ou mais credores, incluídos no 
polo ativo da mesma execução, possam receber seus créditos por sistemas 
distintos (RPV ou precatório), de acordo com o valor que couber a cada qual.

3.   Agravo Interno do ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL a 
que se nega provimento.
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ACÓRDÃO 

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da 
Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos votos e das 
notas taquigráficas a seguir,  por unanimidade, negar provimento ao Agravo 
Interno, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Benedito 
Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa e Gurgel de Faria (Presidente) 
votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 
Brasília/DF, 09 de maio de 2019 (Data do Julgamento).

NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

MINISTRO RELATOR
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 959.303 - RS 
(2016/0199426-0)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL  
PROCURADORA : KARINA DA SILVA BRUM E OUTRO(S) - RS030270 
AGRAVADO  : CARLA FROENER FERREIRA 
ADVOGADA : CARLA FROENER FERREIRA (EM CAUSA PRÓPRIA) E 

OUTRO - RS065998 

RELATÓRIO

1.   Trata-se de Agravo Interno interposto pelo ESTADO DO 

RIO GRANDE DO SUL contra decisão pela qual se deu provimento ao Recurso 

Especial do particular, nos termos da seguinte ementa:

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM 

RECURSO ESPECIAL. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. EXECUÇÃO 

NOS PRÓPRIOS AUTOS. POSSIBILIDADE. ACÓRDÃO RECORRIDO 

EM DISSONÂNCIA COM O ENTENDIMENTO DESTA CORTE. 

CONHECE-SE DO AGRAVO PARA DAR PROVIMENTO AO 

RECURSO ESPECIAL DO PARTICULAR, DETERMINANDO QUE O 

TRIBUNAL DE ORIGEM ANALISE O PREENCHIMENTO DOS 

REQUISITOS PREVISTOS NOS ARTS. 22, § 4o. E 23 DA LEI 

8.906/1994. EM CASO AFIRMATIVO, DETERMINA-SE A REFORMA 

DO ACÓRDÃO RECORRIDO PARA QUE SE ADEQUE À 

JURISPRUDÊNCIA ASSENTE NESTA CORTE (fls. 180).

2.    Nas razões recursais, defende o agravante que em que 

pese a conclusão proposta na monocrática do e. Ministro Relator, constata-se que 

está consagrado na e. Corte Suprema o entendimento de que, nas causas em 

que a Fazenda Pública for condenada ao pagamento da verba honorária de forma 

global, é vedado o fracionamento de crédito único, consistente no valor total dos 

honorários advocatícios devidos, proporcionalmente à fração de cada 

litisconsorte/substituído, sob pena de afronta ao art. 100, § 8.º, da Constituição 

Federal (fls. 202).
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3.   Pugna, desse modo, pela reconsideração da decisão ora 

atacada ou pela apresentação do feito à Turma Julgadora para que seja provido o 

recurso.

4.   É o relatório.
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 959.303 - RS 
(2016/0199426-0)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL  
PROCURADORA : KARINA DA SILVA BRUM E OUTRO(S) - RS030270 
AGRAVADO  : CARLA FROENER FERREIRA 
ADVOGADA : CARLA FROENER FERREIRA (EM CAUSA PRÓPRIA) E 

OUTRO - RS065998 

VOTO

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO 

INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. HONORÁRIOS 

ADVOCATÍCIOS. LITISCONSORTES. EXECUÇÃO AUTÔNOMA. 

POSSIBILIDADE. ENTENDIMENTO CONSOLIDADO NO JULGAMENTO 

DE RECURSO REPRESENTATIVO DA CONTROVÉRSIA. RESP 

1.347.736/RS, REL. MIN. CASTRO MEIRA, DJE 15.4.2014. AGRAVO 

INTERNO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL A QUE SE NEGA 

PROVIMENTO.

1.   A Primeira Seção deste Superior Tribunal de Justiça, 

no julgamento do REsp. 1.347.736/RS, Rel. Min. CASTRO MEIRA, 

DJe 15.4.2014, submetido ao rito do art. 543-C do CPC, decidiu que é 

possível que exista crédito de honorários independentemente da 

existência de crédito principal titularizado pela parte vencedora da 

demanda, constituindo os honorários direito autônomo do causídico, 

que poderá executá-los nos próprios autos ou em ação distinta. 

2.   Ressaltou-se, no julgado supracitado, que o 

fracionamento vedado pela norma constitucional toma por base a 

titularidade do crédito. Assim, um mesmo credor não pode ter seu 

crédito satisfeito por RPV e precatório, simultaneamente. Nada 

impede, todavia, que dois ou mais credores, incluídos no polo ativo da 

mesma execução, possam receber seus créditos por sistemas distintos 

(RPV ou precatório), de acordo com o valor que couber a cada qual.

3.   Agravo Interno do ESTADO DO RIO GRANDE DO 

SUL a que se nega provimento.

1.   A despeito das bem lançadas alegações da parte agravante, 

razão não lhe assiste.
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2.   Conforme anteriormente afirmado, a Primeira Seção deste 

Superior Tribunal de Justiça, no julgamento do REsp. 1.347.736/RS, Rel. Min. 

CASTRO MEIRA, DJe 15.4.2014, submetido ao rito do art. 543-C do CPC, decidiu 

ser possível que exista crédito de honorários independentemente da existência de 

crédito principal titularizado pela parte vencedora da demanda, constituindo os 

honorários direito autônomo do causídico, que poderá executá-los nos próprios 

autos ou em ação distinta. 

3.   Ressaltou-se, no julgado supracitado, que o fracionamento 

vedado pela norma constitucional toma por base a titularidade do crédito. Assim, 

um mesmo credor não pode ter seu crédito satisfeito por RPV e precatório, 

simultaneamente. Nada impede, todavia, que dois ou mais credores, incluídos no 

polo ativo da mesma execução, possam receber seus créditos por sistemas 

distintos (RPV ou precatório), de acordo com o valor que couber a cada qual. Eis 

a ementa do julgado:

CONSTITUCIONAL, ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL 

CIVIL. RECURSO ESPECIAL REPRESENTATIVO DE 

CONTROVÉRSIA. ART. 543-C DO CPC E RESOLUÇÃO STJ N. 

8/2008. EXECUÇÃO CONTRA A FAZENDA PÚBLICA. HONORÁRIOS 

ADVOCATÍCIOS. DESMEMBRAMENTO DO MONTANTE PRINCIPAL 

SUJEITO A PRECATÓRIO. ADOÇÃO DE RITO DISTINTO (RPV). 

POSSIBILIDADE. DA NATUREZA DOS HONORÁRIOS 

ADVOCATÍCIOS.

1.   No direito brasileiro, os honorários de qualquer 

espécie, inclusive os de sucumbência, pertencem ao advogado; e o 

contrato, a decisão e a sentença que os estabelecem são títulos 

executivos, que podem ser executados autonomamente, nos termos 

dos arts. 23 e 24, § 1o., da Lei 8.906/1994, que fixa o estatuto da 

Ordem dos Advogados do Brasil.

2.   A sentença definitiva, ou seja, em que apreciado o 

mérito da causa, constitui, basicamente, duas relações jurídicas: a do 

vencedor em face do vencido e a deste com o advogado da parte 

adversa. Na primeira relação, estará o vencido obrigado a dar, fazer 

ou deixar de fazer alguma coisa em favor do seu adversário 

processual. Na segunda, será imposto ao vencido o dever de arcar 
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com os honorários sucumbenciais em favor dos advogados do 

vencedor.

3.   Já na sentença terminativa, como o processo é extinto 

sem resolução de mérito, forma-se apenas a segunda relação, entre o 

advogado e a parte que deu causa ao processo, o que revela não 

haver acessoriedade necessária entre as duas relações. Assim, é 

possível que exista crédito de honorários independentemente da 

existência de crédito principal titularizado pela parte vencedora da 

demanda.

4.   Os honorários, portanto, constituem direito autônomo 

do causídico, que poderá executá-los nos próprios autos ou em ação 

distinta.

5.   Diz-se que os honorários são créditos acessórios 

porque não são o bem da vida imediatamente perseguido em juízo, e 

não porque dependem de um crédito dito principal. Assim, não é 

correto afirmar que a natureza acessória dos honorários impede que 

se adote procedimento distinto do que for utilizado para o crédito 

principal. Art. 100, § 8o., da CF.

6.   O art. 100, § 8o., da CF não proíbe, nem mesmo 

implicitamente, que a execução dos honorários se faça sob regime 

diferente daquele utilizado para o crédito dito principal. O dispositivo 

tem por propósito evitar que o exequente se utilize de maneira 

simultânea - mediante fracionamento ou repartição do valor executado 

- de dois sistemas de satisfação do crédito (requisição de pequeno 

valor e precatório).

7.   O fracionamento vedado pela norma constitucional 

toma por base a titularidade do crédito. Assim, um mesmo credor não 

pode ter seu crédito satisfeito por RPV e precatório, simultaneamente. 

Nada impede, todavia, que dois ou mais credores, incluídos no polo 

ativo da mesma execução, possam receber seus créditos por sistemas 

distintos (RPV ou precatório), de acordo com o valor que couber a 

cada qual.

8.   Sendo a execução promovida em regime de 

litisconsórcio ativo voluntário, a aferição do valor, para fins de 

submissão ao rito da RPV (art. 100, § 3o. da CF/88), deve levar em 

conta o crédito individual de cada exequente. Precedentes de ambas 

as Turmas de Direito Público do STJ.
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9.   Optando o advogado por executar os honorários nos 

próprios autos, haverá regime de litisconsórcio ativo facultativo (já que 

poderiam ser executados autonomamente) com o titular do crédito dito 

principal.

10.  Assim, havendo litisconsórcio ativo voluntário entre o 

advogado e seu cliente, a aferição do valor, para fins de submissão ao 

rito da RPV, deve levar em conta o crédito individual de cada 

exequente, nos termos da jurisprudência pacífica do STJ.

11.  O fracionamento proscrito pela regra do art. 100, § 

8o., da CF ocorreria apenas se o advogado pretendesse receber seus 

honorários de sucumbência parte em requisição de pequeno valor e 

parte em precatório. Limitando-se o advogado a requerer a expedição 

de RPV, quando seus honorários não excederam ao teto legal, não 

haverá fracionamento algum da execução, mesmo que o crédito do 

seu cliente siga o regime de precatório. E não ocorrerá fracionamento 

porque assim não pode ser considerada a execução de créditos 

independentes, a exemplo do que acontece nas hipóteses de 

litisconsórcio ativo facultativo, para as quais a jurisprudência admite 

que o valor da execução seja considerado por credor individualmente 

considerado. 

RE 564.132/RS, SUBMETIDO AO RITO DA REPERCUSSÃO 

GERAL.

12.  No RE 564.132/RS, o Estado do Rio Grande do Sul 

insurge-se contra decisão do Tribunal de Justiça local que assegurou 

ao advogado do exequente o direito de requisitar os honorários de 

sucumbência por meio de requisição de pequeno valor, enquanto o 

crédito dito principal seguiu a sistemática dos precatórios. Esse 

recurso foi submetido ao rito da repercussão geral, considerando a 

existência de interpretações divergentes dadas ao art. 100, § 8o., da 

CF.

13.  Em 3.12.2008, iniciou-se o julgamento do apelo, tendo 

o relator, Ministro Eros Grau, negado provimento ao recurso, 

acompanhado pelos votos dos Ministros Menezes Direito, Cármen 

Lúcia, Ricardo Lewandowski e Carlos Ayres Brito. O Ministro Cezar 

Peluso abriu a divergência ao dar provimento ao recurso. Pediu vista a 

Ministra Ellen Gracie. Com a aposentadoria de Sua Excelência, os 

autos foram conclusos ao Min. Luiz Fux em 23.4.2012.
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14.  Há, portanto, uma maioria provisória, admitindo a 

execução de forma autônoma dos honorários de sucumbência 

mediante RPV, mesmo quando o valor principal seguir o regime dos 

precatórios.

15.  Não há impedimento constitucional, ou mesmo legal, 

para que os honorários advocatícios, quando não excederem ao valor 

limite, possam ser executados mediante RPV, ainda que o crédito dito 

principal observe o regime dos precatórios. Esta é, sem dúvida, a 

melhor exegese para o art. 100, § 8o., da CF, e por tabela para os 

arts. 17, § 3o., da Lei 10.259/2001 e 128, § 1o., da Lei 8.213/1991, 

neste recurso apontados como malferidos.

16.  Recurso especial não provido. Acórdão sujeito ao 

regime do art. 543-C do CPC e da Resolução STJ n. 8/2008 (REsp. 

1.347.736/RS, Rel. Min. CASTRO MEIRA, Rel. p/ Acórdão Min. 

HERMAN BENJAMIN, DJe 15.4.2014).

4.   Ante o exposto, nega-se provimento ao Agravo Interno do 

ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL. É como voto.

Documento: 1822544 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 20/05/2019 Página  9 de 6



 
 

 

 
CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA TURMA
 

AgInt  no
Número Registro: 2016/0199426-0 AREsp 959.303 / RS

Números Origem:  00111401050230  00549067120168217000  03434139220148217000  10502772828  
11102246183  111401050230  70061508503  70068447127  70069700334

EM MESA JULGADO: 09/05/2019

Relator

Exmo. Sr. Ministro  NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro GURGEL DE FARIA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. MARCUS VINICIUS AGUIAR MACEDO

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : CARLA FROENER FERREIRA 
ADVOGADA : CARLA FROENER FERREIRA (EM CAUSA PRÓPRIA) E OUTRO - RS065998 
AGRAVADO  : ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL  
PROCURADORA : KARINA DA SILVA BRUM E OUTRO(S) - RS030270 

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Servidor 
Público Civil - Reajustes de Remuneração, Proventos ou Pensão

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL  
PROCURADORA : KARINA DA SILVA BRUM E OUTRO(S) - RS030270 
AGRAVADO  : CARLA FROENER FERREIRA 
ADVOGADA : CARLA FROENER FERREIRA (EM CAUSA PRÓPRIA) E OUTRO - RS065998 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa e Gurgel de 
Faria (Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator.
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